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presidente Fernando Hen- 
rique Cardoso lançou um 
repto a Estados e municí-

pios: cobrem impostos. "Está ha-
vendo exagero na isenção de tri-
butos", afirmou S. Exa. em reunião 
com os prefeitos, em Belo Hoiizon-
te. Esses pretendiam que a União 
liberasse uma 138  parcela do Fun-
do de Participação dos Municípios 
(FPM). Comportam-se como ca-
rentes, a pedir esmola no cruza-
mento. Muitos não fizeram a lição 
de casa, outros receberam prefei-
turas arruinadas, mas todos se 
acreditam no direito de invocar 
proteção federal, como fizeram ro-
tineiramente seus antecessores. 

O alerta presidencial tem vários 
significados. Primeiro, explicita 
que as prefeituras evitam cobrar 
tributos. "É preciso recolher im-
postos que existem, mas, por op-
ção política das administrações, 

1 não estão sendo cobrados", disse o  

presidente, tocando na ferida. Vi-
vendo em ambiente paroquial, os 
prefeitos não gostam de taxar os 
vizinhos, em especial os correligio-
nários políticos, nem a isso se 
acostumaram. Alguns chegam a 
mandar a conta do IFTU mas não 
esperam receber, aceitando cor-
dialmente pedidos de abatimento 
ou pagamento a perder de vista. 
Sendo o principal tributo munici-
pal, o IFTU é pouco relevante na 
arrecadação de grande parte dos 5 
mil municípios brasileiros, en-
quanto o ISS só é cobrado em pou-
cas dezenas de cidades. 

Segundo, o recado chegou na 
hora: como as prefeituras são 
usualmente inadimplentes com a 
Previdência, nada menos do que 
517 tiveram em novembro suas co-
tas do FPM bloqueadas — número 
ligeiramente menor do que o de 
543 em outubro. O atraso ocorre, 
embora os municípios se incluam  

entre os que têm tratamen ex-
cepcional da Previdência, poden-
do parcelar seus débitos em até 96 
meses (oito anos), sendo dispen-
sados de multas. 

Terceiro, a proliferação de mu-
nicípios causa desequilíbrios adi-
cionais: o dinhei-
ro do FPM precisa 
ser distribuído 
por maior núme-
ro de entes que, se 
recém-criados, 
criam substan-
ciais fontes de 
despesa para ins-
talar Executivo e 
Legislativo, além 
de serviços antes supridos, ao me-
nos teoricamente, pelas prefeitu-
ras de que se desmembraram. 

Estados e municípios são agen-
tes maiores do déficit público. Re-
cebem 54% do IPI e 44% do IR, mas 
em dez anos, entre 1985 e 1994,  
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dos os exercícios, exceção no de 
1991. Em 1995, porém, pioraram 
até em relação a 1987, quando o 
déficit deles alcançou 1,6% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB). Até 
agosto deste ano, acumulavam dé-

ficit correspondente 
a 2,5% do PIB. 

Ao mencionar a 
necessidade de os 
municípios recorre-
rem a políticas in-
dustriais para atrair' 
investimentos, S. 
Exa. abordou outra 
questão-chave — a 

ncia do 
nte aos 

incapacidade de os: 
alcaides atuarem como verdadei-
ros empresários. Com  uma incum-
bência nobre: distribuir os resulta-
dos, com a justiça possível, aos= 
acionistas minoritários — cada 
um dos munícipes. Que a adver-
tência seja ouvida e aprendida 


